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em 01/09/2016 e término a 31/08/2017. (Não carece de visto prévio 
do T.C.);

Joana Isabel Oliveira Mendes Marques, Professora Adjunta Convi-
dada, em regime de tempo parcial, de 10 %, escalão 1, índice 185, com 
início em 01/09/2016 e término a 31/08/2017. (Não carece de visto 
prévio do T.C.);

Mara Rita Pereira Ferreira, Professora Adjunta Convidada, em re-
gime de tempo parcial, de 18 %, escalão 1, índice 185, com início em 
01/09/2016 e término a 30/11/2016. (Não carece de visto prévio do T.C.);

Mónica Elisabete da Silva Cunha, Professora Adjunta Convidada, em 
regime de tempo parcial, de 10 %, escalão 1, índice 185, com início em 
01/09/2016 e término a 28/02/2017. (Não carece de visto prévio do T.C.);

Nádia Filipa Soares Gonçalves, Professora Adjunta Convidada, em 
regime de tempo parcial, de 10 %, escalão 1, índice 185, com início 
em 01/09/2016 e término a 31/08/2017. (Não carece de visto prévio 
do T.C.);

Paulo Jorge Costa Freitas, Professor Adjunto Convidado, em regime de 
tempo parcial, de 11 %, escalão 1, índice 185, com início em 01/09/2016 
e término a 31/08/2017. (Não carece de visto prévio do T.C.);

Sérgio Miguel Pereira dos Santos, Professor Adjunto Convidado, em 
regime de tempo parcial, de 10 %, escalão 1, índice 185, com início em 
13/02/2017 e término a 31/08/2017. (Não carece de visto prévio do T.C.);

Anabela da Silva Araújo, Assistente Convidada, em regime de tempo 
parcial, de 31 %, escalão 1, índice 100, com início em 13/02/2017 e 
término a 31/08/2017. (Não carece de visto prévio do T.C.);

Ana Cristina Maia Rocha, Assistente Convidada, em regime de tempo 
parcial, de 14 %, escalão 1, índice 100, com início em 01/09/2016 e 
término a 31/08/2017. (Não carece de visto prévio do T.C.);

Ana Paula Miller Brandão, Assistente Convidada, em regime de tempo 
parcial, de 10 %, escalão 1, índice 100, com início em 01/09/2016 e 
término a 28/02/2017. (Não carece de visto prévio do T.C.);

André Manuel Pacheco Barbosa Leão, Assistente Convidado, em 
regime de tempo parcial, de 36 %, escalão 1, índice 100, com início 
em 01/09/2016 e término a 31/08/2017. (Não carece de visto prévio 
do T.C.);

Cecília Maria Pereira de Macedo Alves, Assistente Convidada, em 
regime de tempo parcial, de 16 %, escalão 1, índice 100, com início 
em 01/03/2017 e término a 31/05/2017. (Não carece de visto prévio 
do T.C.);

Florbela Maria de Jesus Neto, Assistente Convidada, em regime de 
tempo parcial, de 21 %, escalão 1, índice 100, com início em 01/04/2017 
e término a 30/06/2017. (Não carece de visto prévio do T.C.);

José Filipe Dos Santos Costa, Assistente Convidado, em regime de 
tempo parcial, de 17 %, escalão 1, índice 100, com início em 13/02/2017 
e término a 31/08/2017. (Não carece de visto prévio do T.C.);

Lia Raquel Teixeira de Sousa, Assistente Convidada, em regime de 
tempo parcial, de 22 %, escalão 1, índice 100, com início em 13/02/2017 
e término a 31/08/2017. (Não carece de visto prévio do T.C.);

Natália Maria Quina Lopes, Assistente Convidada, em regime de 
tempo parcial, de 14 %, escalão 1, índice 100, com início em 01/09/2016 
e término a 31/08/2017. (Não carece de visto prévio do T.C.);

Nuno Miguel dos Santos Martins Peixoto, Assistente Convidado, em 
regime de tempo parcial, de 36 %, escalão 1, índice 100, com início 
em 01/09/2016 e término a 31/08/2017. (Não carece de visto prévio 
do T.C.);

Rogério Martins Ribeiro, Assistente Convidado, em regime de tempo 
parcial, de 14 %, escalão 1, índice 100, com início em 08/09/2016 e 
término a 31/08/2017. (Não carece de visto prévio do T.C.);

Sónia Manuela Almeida Teixeira, Assistente Convidada, em regime de 
tempo parcial, de 22 %, escalão 1, índice 100, com início em 01/09/2016 
e término a 31/08/2017. (Não carece de visto prévio do T.C.);

Tiago André dos Santos Martins Peixoto, Assistente Convidado, em 
regime de tempo parcial, de 28 %, escalão 1, índice 100, com início 

em 01/09/2016 e término a 31/08/2017. (Não carece de visto prévio 
do T.C.);

Francisca Milton Lobão, Monitora, em regime de tempo parcial, de 
40 %, escalão 1, índice 100, com início em 09/09/2016 e término a 
31/08/2017. (Não carece de visto prévio do T.C.);

28 de abril de 2017. — O Presidente, Paulo José Parente Gonçalves.
310464717 

 ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.º 322/2017
Paulo Graça, Presidente do Conselho de Deontologia de Lisboa da 

Ordem dos Advogados, faz saber que, com efeitos a partir de 26/04/2017, 
foi determinado o levantamento da suspensão da inscrição da Senhora 
Dr.ª Sofia Almeida Ribeiro, portadora da cédula profissional n.º13972L, 
em virtude do cumprimento da pena aplicada no processo disciplinar 
n.º 1043/2012 -L/D.

28 de abril de 2017. — O Presidente do Conselho de Deontologia de 
Lisboa, Paulo Graça.

310463389 

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Declaração de Retificação n.º 313/2017
Tendo -se verificado a existência de incorreções nos quadros n.º 3 e 

n.º 10, relativos às áreas científicas e créditos a reunir para a obtenção 
do grau de Mestre em Ciências Económicas e Empresariais publicados 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 214, de 08 de novembro de 2016 
(Aviso n.º 13746/2016), procede -se à republicação dos mesmos quadros 
conforme constam do anexo à presente declaração de retificação.

28 de abril de 2017. — A Vice -Reitora para a Área Académica, Ana 
Teresa da Conceição Silva Alves.

Área de especialização em Gestão de Recursos Humanos

QUADRO N.º 3 

Áreas científicas Sigla

Créditos

Obrigatórios Opcionais

Gestão/Direito/Econo-
mia  . . . . . . . . . . . . . . GES/DIR/ECO 105

Métodos Quantitativos MQ 7,5
Gestão/Economia/Di-

reito/Outras  . . . . . . . GES/DIR/ECO/OUT 7,5

Subtotal  . . . 112,5 7,5

Total . . . . . . 120

 Unidades curriculares opcionais

QUADRO N.º 10 

Unidade 
curricular 
opcional 

n.º

Unidade curricular
(1)

Área científica
(2)

Organização do 
ano curricular

(3)

Horas de trabalho

Créditos
(6)

Observações
(7)Total

(4)

Contacto
(5)

T TP PL TC S E OT O

Opção Instrumentos Financeiros GES 1.º Semestre 188 30 30       7,5
Mercado de Capitais  . . . . GES 1.º Semestre 188 30 30       7,5
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Unidade 
curricular 
opcional 

n.º

Unidade curricular
(1)

Área científica
(2)

Organização do 
ano curricular

(3)

Horas de trabalho

Créditos
(6)

Observações
(7)Total

(4)

Contacto
(5)

T TP PL TC S E OT O

Finanças Internacionais . . . GES 2.º Semestre 188 30 30       7,5
Controlo de Gestão  . . . . . GES 1.º Semestre 188 30 30       7,5
Análise e Relato Finan-

ceiro.
GES 2.º Semestre 188 30 30       7,5

Contabilidade e Gestão 
Fiscal.

GES 2.º Semestre 188 30 30       7,5

Optativa  . . . . . . . . . . . . . . GES/ECO/
DIR/OUT

Outra  . . . . . 188 30 30       7,5 (a)

 a) A escolher entre as demais UC do ciclo de estudo ou de outros mestrados, a definir anualmente.
310462902 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Regulamento n.º 262/2017
Nos termos da alínea x), do n.º 1, do artigo 49.º dos Estatutos da 

Universidade de Coimbra, homologados por Despacho Normativo 
n.º 43/2008, 2.ª série, de 1 de setembro, promovida a consulta pública do 
projeto nos termos do artigo 110.º do Regime Jurídico das Instituições de 
Ensino Superior, aprovado pela Lei n.º 62/2007, aprovo o Regulamento 
de Prestação de Serviço dos Docentes da Universidade de Coimbra.

Regulamento de Prestação de Serviço dos Docentes 
da Universidade de Coimbra

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, alterado pela Lei 

n.º 8/2010, de 13 de maio, procedeu à revisão do Estatuto da Carreira 
Docente Universitária (ECDU), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 448/79, 
de 13 de novembro, e sujeito, no decurso de quase 30 anos de vigência, 
a diversas alterações, tendo modificado a redação de um significativo 
número de artigos do ECDU, de entre os quais o artigo 6.º

Por força da nova redação deste artigo, passou a estar legalmente 
previsto que cada instituição de ensino superior deve aprovar um re-
gulamento de prestação de serviço dos docentes, que abranja todas as 
funções que lhes competem, nos termos dos artigos 4.º e 5.º do ECDU, 
devendo, igualmente, fixar termos que permitam aos professores de 
carreira a dedicação, total ou parcial, a qualquer das componentes da 
atividade académica.

A atual redação do referido artigo 6.º contempla, ainda, a necessidade 
de regulamentação da distribuição do serviço docente e de criação de 
condições institucionais adequadas ao desenvolvimento da investigação.

Neste conspecto, o presente regulamento dá cumprimento, na Univer-
sidade de Coimbra, ao estabelecido na norma em apreço, apresentando-
-se, ademais, como garante de uma maior transparência na condução 
dos procedimentos relacionados com o serviço dos docentes, incluindo 
o de distribuição do serviço docente e os referentes aos regimes de 
prestação de serviço.

Procura, adicionalmente, que os regimes de prestação de serviço a 
adotar e a distribuição do serviço docente a efetuar sejam adequados às 
necessidades, mas estabelecidos num contexto estratégico de combate 
à precariedade e de dignificação do docente universitário, sem olvidar 
a premência de ser garantida a equidade no tratamento de todos os 
docentes, com salvaguarda das efetivas diferenças.

Pretende -se, ainda, assegurar uma maior clareza no conhecimento 
das atividades a desenvolver e dos respetivos direitos e deveres, gerais 
e específicos, para além de possibilitar, através dos perfis criados, o 
fomento da atividade de investigação e uma maior adequação da ligação 
da atividade docente à atividade médica, quando esta concatenação 
deva existir.

As soluções adotadas neste regulamento permitem uma mais correta 
e justa distribuição e contabilização do serviço docente, potenciando, 
também, o incremento das atividades desenvolvidas nas quatro vertentes 
que integram o serviço dos docentes, e acentuando, consequentemente, 
a produção de conhecimento, como resultado do estímulo à atividade 
de investigação.

Produção de conhecimento que determina, não apenas um aumento 
da qualidade do ensino, mas também uma maior resposta às necessida-
des societais, permitindo à Universidade de Coimbra afirmar -se num 
contexto cada vez mais global e conferindo aos seus docentes inúmeras 
possibilidades de desenvolvimento e evolução profissional.

Importa ainda salientar que as soluções foram adotadas com vista a ser 
assegurado um funcionamento sustentável da Universidade de Coimbra, 
através de um corpo docente altamente especializado e de um regime 
de funcionamento eficaz e eficiente.

Considerando que a atual redação do artigo 80.º do ECDU prevê que 
as regras relativas à equiparação a bolseiro constem de regulamento a 
aprovar pela instituição de ensino superior e que esta figura implica 
uma dispensa de serviço e se destina ao desenvolvimento de atividades 
conexas com o serviço dos docentes, que neste regulamento se regula, 
incluem -se em secção própria as regras referentes à equiparação a bol-
seiro.

Após uma longa discussão interna à UC, que se estendeu ao longo de 
cerca de quatro anos, com intensa participação dos docentes e diversas 
análises em Senado e noutros órgãos da UC, para além de frutífero 
trabalho com os sindicatos, entendo que o documento atingiu a matu-
ridade necessária para entrar em vigor e se constituir como documento 
estratégico capaz de projetar o desenvolvimento da Universidade de 
Coimbra durante muitos anos.

Assim, após discussão pública do projeto de regulamento e audição 
do Senado da Universidade de Coimbra e das associações sindicais 
representativas do pessoal docente universitário, o presente regula-
mento é aprovado ao abrigo do disposto nos artigos 6.º, 80.º e 83.º -A 
do ECDU e na alínea x), do n.º 1, do artigo 49.º dos Estatutos da 
Universidade de Coimbra, homologados por Despacho Normativo 
n.º 43/2008, publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 168, 
de 1 de setembro.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente regulamento define, no âmbito da UC, o regime 
relativo à concretização do ECDU em matéria de prestação de serviço 
dos docentes.

2 — O presente regulamento visa, em especial:
a) Definir os direitos, deveres e obrigações associados à prestação 

do serviço dos docentes;
b) Permitir que o pessoal docente de carreira se possa dedicar, pre-

dominantemente, a qualquer das componentes da atividade académica, 
numa base de equilíbrio plurianual e por um tempo determinado;

c) Estabelecer normas e mecanismos para a distribuição do serviço 
docente;

d) Definir regras para a contabilização do serviço docente;
e) Estabelecer regras sobre acumulação de funções;
f) Definir os procedimentos a respeitar no desenvolvimento das tarefas 

associadas às diferentes atividades dos docentes.


